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  Apresentação


  O convite para organizar este livro serviu como um elemento disparador de muitos momentos de reflexão e discussão de um grupo de pesquisadores em enfermagem, alunos de pós-graduação e enfermeiras com experiência em gestão e docência comprometidas com a tarefa de ensinar e aprender em enfermagem.


  Esse desafio nos remeteu a uma imersão em referenciais teóricos que têm sustentado nossas ações, na retomada da nossa práxis docente e na articulação desses saberes.


  Por trás de cada capítulo entrelaçam-se crenças, valores e vivências das autoras que, ao longo de sua caminhada, têm proporcionado diferentes e significativas contribuições para a formação de enfermeiros e docentes de enfermagem.


  Assim, a reunião destes textos compõe essa obra, que permite aos leitores refletir a respeito de algumas provocações suscitadas pelos autores em decorrência de uma realidade que nos mobiliza a ressignificar nossos saberes.


  Iniciamos o capítulo 1 com a “História da educação profissional em enfermagem” em que as autoras descrevem relevantes fatos históricos da Educação Profissional no Brasil, e mais especificamente de Enfermagem, acreditando que revisitar a trajetória percorrida ao longo dos anos poderia favorecer a compreensão e análise do cenário atual da educação profissional para a formação da força de trabalho em Enfermagem.


  No capítulo 2 sobre a “Gestão escolar na formação de professores da área da saúde” é abordada a gestão escolar nas dimensões pedagógicas, administrativa, jurídica e financeira com ênfase no planejamento, monitoramento, avaliação e gestão de resultados escolares de forma que a sua compreensão possibilite a inserção docente no mundo do trabalho de maneira contextualizada e com competência para intervenções na natureza do trabalho.


  O capítulo 3 “Processo ensino/aprendizagem – ensinagem” reporta-se às concepções do que é ensinar e aprender e as relações entre os sujeitos envolvidos. Traz à tona a relevância de um professor reflexivo, comprometido com uma formação crítica e reflexiva, que seja capaz de problematizar situações vivenciadas nos diferentes cenários da prática profissional. Salienta ainda a natureza transitória do conhecimento e a necessidade da autonomia do aluno na direção de elaborar sínteses e chegar a significados importantes em relação a novos modos de olhar o tema estudado. Finaliza destacando as tecnologias da informação e comunicação incorporadas à educação como novas formas de pensar o processo ensino aprendizagem.


  No capítulo 4 “Andragogia: o desafio de ensinar e aprender com adultos na era contemporânea” valoriza-se a importância do reconhecimento das características do indivíduo adulto como sujeito do processo ensino-aprendizagem. Essa postura requer dos professores uma revisão dos paradigmas que costumeiramente têm sido adotados na educação, um caminhar na direção da reconstrução de sua práxis pedagógica em busca de um processo ensino aprendizagem que seja significativo para os elementos envolvidos neste processo.


  O capítulo 5 “Aprendizagem significativa no contexto da enfermagem” apresenta os princípios que regem a teoria da aprendizagem significativa, explicita as condições necessárias para que ela se efetive, bem como os princípios que favorecem sua aplicação. Evidencia que a incorporação das tecnologias da informação e comunicação à prática educativa surge como estratégia facilitadora da aprendizagem significativa.


  O texto do capítulo 6 “Plano de aula: ferramenta docente na prática pedagógica” explora o dinamismo o processo ensino-aprendizagem em decorrência de o mundo encontrar-se em constante mutação. Neste sentido, questiona os educadores a respeito da prática pedagógica no cotidiano, frente à responsabilidade na formação de profissionais qualificados para atender à crescente demanda do mercado de trabalho em saúde. Aponta, então, o plano de aula como uma ferramenta de fundamental importância na docência.


  No capítulo 7 “Um ‘novo’ olhar para ‘velhas’ estratégias de ensino e aprendizagem” as autoras apresentam as estratégias de ensino como diferentes caminhos que podem ser trilhados para a consecução de objetivos pedagógicos. Nesse sentido, tal escolha deve estar voltada para a formação dos profissionais de enfermagem objetivando promover a responsabilidade e o compromisso do aluno, buscar soluções para o enfrentamento dos problemas do ensinar e do aprender, configurando-se em um processo participativo de ação-reflexão-ação, visando a transformar a formação de estudantes de enfermagem.


  O capítulo 8 “As TICs apoiando o ensino de enfermagem” inicialmente apresenta autores que têm se aprofundado na temática das tecnologias aplicadas à capacitação técnica, formação e atualização de profissionais de saúde, apresenta conceitos elucidativos nesta área do conhecimento. Discute o uso das tecnologias da informação e da comunicação no processo ensino aprendizagem trazendo exemplos práticos e inspiradores.


  Para atender uma demanda cada vez mais emergente e urgente, o capítulo 9, “A avaliação permeando o processo de ensinar e aprender”, traz abordagens originais sobre teorias e práticas de avaliação da aprendizagem, permitindo ao docente acompanhar as exigências específicas da formação em enfermagem. O enfoque dado pelas autoras parte da percepção sobre como ocorre o aprendizado e deste modo como ele inspira o modelo pedagógico avaliativo a ser adotado durante o processo educacional baseando-se na construção do conhecimento.


  Reflexões pertinentes à complexidade da “Supervisão de estágio em campo da prática” encontram-se no capítulo 10, o qual destaca aspectos pedagógicos, instrumentais e técnicos a serem trabalhados concomitantemente. Reitera a importância do movimento de integração dos serviços e da escola, configurando-se como um processo educativo, contínuo, criativo, construtivo, e sobretudo formativo; a partir de um olhar amplo e claro sobre uma ação vivenciada na realidade, vinculando a prática com a teoria.


  Falar sobre Portfólio reflexivo: repensando e (re)significando a avaliação no capítulo 11 remete o leitor a conhecer conceitos sobre portfólio reflexivo e algumas formas de aplicá-lo, a partir das experiências das autoras e de suas observações no uso desta estratégia. Destaca a dimensão reflexiva de portfólio e seus diferentes níveis, o papel do professor e do aluno bem como propõe mecanismos de avaliação desse instrumento inovador e desafiador na aprendizagem escolar.


  Assim, desejamos que as considerações apresentadas despertem questionamentos, reflexões e incertezas e que sejam molas propulsoras para futuras práticas pedagógicas que façam sentido no momento histórico que estamos vivendo.


  Boa leitura!


  A organizadora
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  A história não tem “sentido”, o que não quer dizer que seja absurda ou incoerente. Ao contrário, é inteligível e deve poder ser analisada em seus menores detalhes, mas segundo a inteligibilidade das lutas, das estratégias, das táticas.


  (Michel Focault)


  A história do mundo é, essencialmente, história de ideias.


  (George Wells Herbert)


  
1.1 História da educação profissional1



  Este capítulo tem a finalidade de descrever sinteticamente a história da educação profissional no Brasil, e mais especificamente de Enfermagem, visando a facilitar a compreensão do leitor sobre o contexto da formação da nossa atual força de trabalho em enfermagem.


  A profissionalização teve origem em 1809, quando um Decreto do príncipe regente, futuro D. João VI, criou o “Colégio das Fábricas” enfatizando o ensino voltado para os socialmente menos favorecidos. Posteriormente, outras escolas foram surgindo com o mesmo enfoque e, em 1906, o ensino profissional passou a ser atribuição do Ministério da Agricultura Indústria e Comércio.
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    Linha do tempo

  


  
    1809 – Colégio das Fábricas


    1906 – Ministério da Agricultura Indústria e Comércio
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    1909 – Instituição da Educação Profissional (EP)

  


  Em 1909 O Decreto-Lei no 7.566, de 23 de setembro de 1909, sancionado pelo então Presidente da República Nilo Peçanha, instituiu oficialmente a educação profissional brasileira que, vista como instrumento de capacitação ou adestramento para atender ao crescente desenvolvimento industrial e ao ciclo de urbanização, tinha caráter assistencialista em relação à massa trabalhadora. Ocorreu a criação de 19 Escolas de Aprendizes Artífices, difundidas com o intuito de preparar gerações vindouras para a continuidade dos ofícios, suprindo, assim, o mercado produtivo, dominado pela burguesia emergente, formando profissionais advindos das camadas pobres da população (WITTACZI, 2008).


  
    Você sabia…

  


  
    A formação profissional, desde suas origens foi sempre reservada às classes menos favorecidas, estabelecendo uma nítida distinção entre aqueles que detinham o saber e os que executavam as tarefas manuais. Ao trabalho, quase sempre associado ao esforço manual e físico, acabou se agregando, ainda, a ideia de sofrimento…

  


  A educação profissional continuou sendo expandida com a implantação do ensino industrial e agrário. Na década de 1920, os educadores brasileiros com ideias inovadoras em matéria de educação, criavam a Associação Brasileira de Educação (ABE) e na década de 1930, o Conselho Nacional de Educação. O Decreto Federal, no 20.158/31 que organizou o ensino profissional comercial foi o primeiro instrumento legal a estruturar os cursos, já incluindo a ideia de itinerários de profissionalização, necessários ao processo produtivo (início da industrialização do Brasil). O ensino profissional se expandiu no país, incluindo, em seu público-alvo, ricos e pobres.
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    Década de 1920 – criação da Associação Brasileira de Educação
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    Década de 1930 – Conselho Nacional de Educação e legislação EP

  


  Em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, preconizava políticas públicas para organização de uma escola democrática que oferecesse oportunidades para todos e que, sobre a base de uma cultura geral comum, de forma flexível, possibilitasse especialização para atividades de preferência intelectual ou de preponderância manual ou mecânica.


  A Constituição de 1934 possibilitou o início de uma nova política nacional de educação estabelecendo como competência da união traçar as diretrizes da educação nacional e fixar o Plano Nacional de Educação.


  Na Constituição de 1937, muito do que fora definido em matéria da educação em 1934 foi abandonado, mas, pela primeira vez, uma Constituição abordou as “escolas vocacionais e pré-vocacionais” como um “dever do Estado” para com as “classes menos favorecidas”. Em decorrência, a partir de 1942, foram determinadas as Leis Orgânicas da Educação Nacional por meio dos Decretos-Leis.
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    1937 – Diretrizes da Educação Nacional e plano Nacional de Educação. Surgem as escolas vocacionais e pré-vocacionais


    Década de 1940


    1942 – Leis Orgânicas da Educação Nacional


    Sistema S4

  


  A determinação constitucional de que o ensino vocacional e pré-vocacional é dever do Estado a ser cumprido com a colaboração das empresas e dos sindicatos econômicos, permitiu a definição das referidas Leis Orgânicas do Ensino Profissional e propiciou, ainda, a criação de entidades de ensino profissional que se consolidaram no Brasil, embora continuasse a ser considerado uma educação de segunda categoria.


  Nessa época, iniciou-se o surgimento do chamado Sistema S4: Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), Serviço Social do Comércio (Sesc) e Serviço Social da Indústria (Sesi) (WITTACZI, 2008).


  
    Você sabia…

  


  
    As Leis Orgânicas da Educação Nacional objetivavam que por meio do ensino secundário e normal fossem formadas as elites condutoras do país e pelo ensino profissional fossem formados os “desvalidos da sorte”, aqueles que necessitassem ingressar precocemente na força de trabalho.

  


  Somente na década de 1950 é que a equivalência entre os estudos acadêmicos e profissionalizantes foi possível, quebrando-se em parte a rigidez entre os dois ramos de ensino e entre os vários campos do próprio ensino profissional.
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    Década de 1950 – Luta pela equivalência de estudos

  


  Em 1961 com a promulgação da Lei Federal no 4.024/61, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/61), ocorreu a equivalência entre todos os cursos do mesmo nível, sem necessidade de exames e provas de conhecimentos. Foi classificada por Anísio Teixeira como “meia vitória, mas vitória”. Equiparou-se o ensino profissional ao ensino acadêmico, acabando, ao menos do ponto de vista formal, com a velha dualidade entre o ensino para “elites condutoras do país” e o ensino para “desvalidos da sorte”. Todos os ramos e modalidades passaram a ser equivalentes, para fins de continuidade de estudos em níveis subsequentes.
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    Década de 1960 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) no 4.024/61

  


  Na década de 1970, foram implantados no território nacional, experimentos educacionais voltados para a profissionalização de jovens como o Ginásio Orientado para o trabalho, e o Programa de expansão e melhoria do ensino, estimulado pelo disposto no artigo 100 da Lei Federal no 4.024/61.
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    Década de 1970 – LDB. no 5.692/71


    Profissionalização no Ensino Médio.

  


  Com a Lei Federal no 5.692/71, que reformulou a Lei Federal no 4.024/61, generalizando a profissionalização no Ensino Médio, houve o desmantelamento das redes públicas do ensino técnico então existente e a descaracterização das redes do ensino secundário e normal mantidas por estados e municípios. Criou-se a falsa imagem da formação profissional como solução para os problemas de emprego, possibilitando a criação de muitos cursos, mais por imposição legal e motivação político-eleitoral que por demandas reais da sociedade.


  
    Você sabia…

  


  
    “A formação profissional limitava-se ao treinamento para a produção em série e padronizada, com a incorporação maciça de operários semiqualificados, adaptados aos postos de trabalho, desempenhando tarefas simples, rotineiras e previamente especificadas e delimitadas. Apenas uma minoria de trabalhadores precisava contar com as competências em níveis de maior complexidade, em virtude da rígida separação entre o planejamento e a execução. Havia pouca margem de autonomia para o trabalhador, uma vez que o monopólio do conhecimento técnico e organizacional cabia, quase sempre, apenas aos níveis gerenciais. A baixa escolaridade de massa trabalhadora, não era considerada entrave significativo à expansão econômica”.

  


  Nas décadas de 1970 e 1980, estudos relacionados aos impactos das novas tecnologias multiplicaram-se revelando a exigência de profissionais polivalentes, capazes de interagir em situações novas e em constante transformação. Como resposta a este desafio, para atender novas áreas e elevando os níveis de qualidade da oferta, as escolas e instituições de educação profissional buscaram diversificar programas e cursos profissionais.
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    Década de 1970 e 1980 – Novas tecnologias, necessidade de qualificação e habilitação.

  


  As empresas passaram a exigir trabalhadores cada vez mais qualificados com competência técnica agregada às de inovação, criatividade, trabalho em equipe e autonomia na tomada de decisões mediada por novas tecnologias da informação, atendendo à estrutura rígida de ocupações, de empregabilidade, de desemprego estrutural, de avanços relativos a equipamentos e instalações complexas, indo ao encontro das mudanças aceleradas no sistema produtivo por meio de permanente atualização das qualificações e habilitações existentes.
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